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Resumo
Traz-se à discussão a área de saúde oral, o risco

crescente da perda de qualidade de vida ao chegar à
idade avançada e quando se caminha para um aumento
da expectativa de vida, como apontam dados de pesqui-
sas e estudos de tendência. Mediante análise de revisão
da literatura, levantam-se problemas crônicos e emergen-
te, em face das alternativas peculiares a essa camada da
população que busca atenção odontológica. As soluções
esperadas avançarão paralelamente à participação e às
conquistas relativas à cidadania e à eqüidade social,
impactando positivamente as condições de vida durante
o período laboral, de vida ativa e autônoma.

Palavras-chave: geriatria e gerontologia; qualida-
de de vida; seguridade social; saúde bucal.

Abstract
This article evaluates oral health and the increased

risk for quality of life of the elderly and for those with incre-
ased life expectancy. Through a review of the literature,
chronic and impending problems are discussed regar-
ding this particular group. Solutions will be reached as
soon as citizenship, participation, and social equity beco-
me more prevalent.

Keywords: geriatrics and gerontology; quality of life;
social security; oral health.
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“A sociedade tem preparado as crianças e
adolescentes para serem adultos eficientes, mas com

certeza não os ensina para serem idosos felizes...”

                     Montenegro Brunetti (7)

D
esde 1900, a expectativa de vida aumentou de 47 anos
para, aproximadamente, 68 anos. Segundo estudos de-
mográficos, o número de pessoas com mais de 60

anos, no ano 2010, será da ordem de 20 milhões, o que corres-
ponde a 9,4% da população do país. Em 2025, a previsão é de
25 milhões de idosos com mais de 60 anos, o que correspon-
derá a 15% da população estimada do Brasil, e a sexta maior
do mundo. A relação entre inativos ou pensionistas e contri-
buintes ativos era, em 1950, de 8 para 1, e está hoje em 2:1,
estimando-se em 1:1 até 2020 (28, 39).

O Brasil, como os demais países do mundo, além de percal-
ços da globalização econômica neoliberal (3), vem enfrentan-
do os desafios demográficos, como as migrações, e o aumento
da  expectativa de vida de sua população. Há atualmente cerca
de 17,6 milhões de idosos, definidos para o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, como população de sessenta anos e
mais, de idade, maior que o total de habitantes da Bolívia, Chi-
le, Cuba, Holanda, Portugal, Suíça, e tantos outros. A mudança
na distribuição etária de um país altera o perfil das políticas
sociais, exigindo estratégias e implementação de benefícios,
serviços, programas e projetos relacionados à promoção dos
direitos humanos do idoso. Espera-se que na próxima década
o percentual de pessoas idosas aumentará de 8% a 19%, ocasi-
onando um descompasso entre a relação de sustentabilidade
dos sistemas previdenciário, trabalhista e sanitário, além das
mudanças culturais e na vida cotidiana. Tal como se sucedeu
com a Aids, alastrando-se aceleradamente no Terceiro Mundo,
ainda que de natureza diferente, o envelhecimento da popula-
ção passa a ser de importância, mas com pior qualidade de
vida, naqueles países tidos como em desenvolvimento (43).

A pessoa ao envelhecer deve ter reconhecido seus direitos
legais, para não sofrer discriminação, e deve ter recursos para
manter o mesmo padrão financeiro que possuía em sua vida
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laboral. A preocupação concen-
tra-se no tipo de cobertura que é
oferecido aos idosos, já que a
tendência é de uma maior lon-
gevidade e os planos de assistên-
cia e de aposentadoria foram
elaborados para um país jovem,
remetendo hipoteticamente a
um futuro adequado para essa
massa populacional. No entan-
to, caminha-se para uma mudan-
ça desse perfil, com a perspecti-
va de vida avançada, e grave, em
país com renda per capita mun-
dial média, mas extremamente
heterogênea, com poucos ga-
nhando muito e vice-versa, mes-
mo que estudos, alguns contro-
versos, mostrem uma eventual
melhoria (38, 41). A equidade
social não é vivida no Brasil, de-
tentor das piores posições no
ranking mundial (17, 32).

Os idosos, em falta de condi-
ções financeiras, muitas vezes são
obrigados a submeter-se a situ-
ações indignas, ou sequer são
consultados, como a ida para
abrigo, casa de parentes “distan-
tes”, por falta de recursos para
manterem-se independentes. E
não raro, os poucos recursos re-
cebidos, passam a serem admi-
nistrados por terceiros, situações
adversas são vividas, tanto pelos
que necessitam de cuidados
como por quem tem que se res-
ponsabilizar por eles e cujos re-
cursos também são insuficientes
para a manutenção mínima (37).

Em 1982, celebrou-se a As-
sembléia Mundial das Nações
Unidas sobre o Envelhecimento,
que emitiu recomendações para
a ação nacional e internacional,
e tem sido uma referência global
das políticas dirigidas à terceira
idade (35). No Brasil, nos últimos
anos, têm proliferado projetos
de atenção aos idosos e algumas
políticas em benefícios das pes-
soas “de idade”, com variadas
denominações, mas não têm sido

suficientes para um atendimen-
to pleno. Percebem-se nos pro-
jetos, intuito louvável de elevar
a auto-estima, como MelhorIda-
de, Feliz Idade, VivaIdoso, com
alguns contemplando ações in-
tersetoriais, de composição da
renda. Mas há problemas, funda-
mentalmente estruturais, de ma-
croeconomia a resolver, como o
controverso déficit previdenciá-
rio, o desemprego, a elevada car-
ga tributária (8, 21).

A acumulação de patrimônio
produtivo ao longo da vida pro-
fissional, particularmente da
classe média, mediante a pou-
pança, requer a renúncia ao con-
sumo hoje em favor do futuro,
antes que se chegue à idade ma-
dura, ou seja, penaliza dupla-
mente, porque compara com o
passado, em geral melhor, e pos-
terga desejos de uma velhice
tranqüila, sem garantias de vir a
usufruí-la. Assim, o idoso conti-
nua como consumidor de bens e
serviços e é importante contribu-
inte para a economia geral, após
o afastamento do trabalho. Há
um embate na tentativa de equi-
líbrio entre ciclos virtuosos di-
nâmicos e compatíveis às reali-
dades demográfico-epidemioló-
gicas, sócio-culturais, para a sus-
tentabilidade econômico-finan-
ceira da previdência, e o atendi-
mento aos anseios de uma apo-
sentadoria com regras que dê
estabilidade ou segurança dura-
doura. A seguridade assenta-se
na conjunção de esforços da so-
ciedade como um todo, redistri-
buídos pelo Estado – a Previdên-
cia Social; das empresas e seus
empregados – a Previdência
Complementar; e do indivíduo
com suas economias pessoais –
a Poupança Individual. As asso-
ciações entre esses princípios
vêm sendo incentivadas a partir
dos anos 80, principalmente de
um mix das duas últimas, na ex-

pectativa de sanar os alegados
déficits, e coerente à política de
desestatização (24).

Segundo SOUCHOIS (42), “a
velhice não precisa nem deve ser
um tempo de dor e sofrimento. É
o período da vida em que de fato
se pode ‘viver’, pois é quando se
tem o tempo disponível e a sa-
bedoria para aproveitá-lo”, e a
sabedoria da velhice reside em
saber vivê-la com dignidade. Os
profissionais de saúde, entre
eles o odontogeriatra, têm a res-
ponsabilidade de trabalhar para
oferecer a qualidade de vida ne-
cessária para que se possa viver
esta etapa integralmente.

A Odontologia, aA Odontologia, aA Odontologia, aA Odontologia, aA Odontologia, a
senescência e asenescência e asenescência e asenescência e asenescência e a
aposentadoriaaposentadoriaaposentadoriaaposentadoriaaposentadoria

“Última cena... é a segunda
pueridade e puro

esquecimento; sem dentes,
sem olhos, sem gustação,

sem tudo.”  [Excerto de peça
de Shakespeare.

Montenegro Brunetti (7)

O Brasil, como outros países
ditos  em desenvolvimento,
principalmente, beneficiam-se
e padecem de inúmeros proces-
sos de transições. A transição
demográfica caracteriza-se pela
coexistência de uma população
com elevado número de indiví-
duos idosos e jovens, e a epi-
demiológica, de doenças não-
transmissíveis ou crônico-dege-
nerativas com as infecciosas,
negligenciadas, grosso modo. O
envelhecimento populacional
associado a esse perfil  epide-
miológico aumenta a demanda
por serviços de saúde, reque-
rendo transformações que nem
sempre vêm acompanhadas de
garantia ou qualidade no aten-
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dimento às diversas necessida-
des desse grupo etário (34, 40).

Dentre as várias áreas da saú-
de, a Odontologia apresenta en-
tre outras particularidades, o fato
de seus serviços não serem his-
toricamente ofertados a esse
grupo populacional, que, da
mesma forma para a população
adulta, possui elevada perda to-
tal de dentes (edentulismo), alta
prevalência de cárie e doenças
periodontais. O edentulismo
nesta fase da vida é aceito como
um fenômeno “normal”, “natu-
ral”, que acompanha o envelhe-
cimento, e não como reflexo da
falta de políticas preventivas de
saúde destinadas à população
adulta para a manutenção dos
dentes até idades avançadas (12).

Os dados obtidos na Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Do-
micílios (23) constituem impor-
tante referencial para uma lei-
tura do quadro sócio-demográ-
fico da população brasi leira,
oferecendo subsídios valiosos
enquanto instrumento de vigi-
lância em saúde, o que facilita
a compreensão do quadro de
saúde, inclusive a oral, particu-
larmente de idosos. Os resulta-
dos mostraram que a utilização
de serviços odontológicos pela
população brasi leira  de uma
maneira geral é baixa, com so-
mente 33% visitando o dentista
em menos de um ano.

Um estudo baseado em dados
da PNAD/98 (30) delineou o per-
fil do idoso brasileiro. A renda
média foi quase R$ 333,00, e 64%
eram referência financeira no
domicílio. Pouco menos de 23%
relataram saúde boa ou muito
boa e só 15% deixaram de reali-
zar tarefas cotidianas nas duas
últimas semanas por motivo de
saúde (doença). A maior parte
deles referiu ter pelo menos uma
doença crônica, ser independen-

te para realização das atividades
da vida diária, ter realizado mais
de três consultas médicas no úl-
timo ano e consulta odontológi-
ca há mais de três anos. Dos en-
trevistados, praticamente 27%
possuíam plano de saúde priva-
do. As melhores condições de
saúde, capacidade física e aces-
so aos serviços de saúde foram
relatados por idosos com me-
lhor nível de renda (maior que
67% do salário-mínimo, sendo
este,  na época, igual a R$
130,00). Os gastos com medica-
ção corresponderam a 23% do
salário mínimo (29).

  No levantamento epidemio-
lógico nacional em saúde bucal
realizado em uma amostra de
5.349 idosos, constatou-se que o
número de dentes cariados, per-
didos e obturados/restaurados,
verificado por intermédio do ín-
dice CPO-D, aumenta com a ida-
de, passando de uma média de
20,1 na faixa etária de 35 a 44
anos, para a média de 27,8 na fai-
xa etária de 65 a 74 anos. O com-
ponente perdido foi responsável
por, aproximadamente, 93% do
CPOD nos idosos, no entanto, a
meta da Organização Mundial de
Saúde e da Federação Dentária
Internacional, para o ano 2000,
era de 50% da população idosa
com vinte dentes ou mais pre-
sentes na boca. Quanto à neces-
sidade do uso de prótese, 56,0%
e 32,4% necessitavam de prótese
inferior e superiores, respectiva-
mente, sendo a prótese total a
que apresentava maior necessi-
dade, entre os procedimentos de
reabilitação oral, indicando a alta
prevalência de edentulismo.
Apesar disso, 46% desses idosos
consideraram sua saúde bucal
como boa. Quanto ao acesso ao
serviço odontológico, quase 70%
dos idosos pesquisados não iam
ao dentista há mais de três anos

e 5,83% nunca foram atendidos.
Quanto ao tipo de serviço utili-
zado, 40,50% relataram o serviço
público e 40,26% serviço priva-
do liberal (5).

 O baixo uso de serviços odon-
tológicos pela população idosa
é preocupante porque: a) o nú-
mero de pessoas idosas que está
mantendo sua dentição natural
está crescendo, provocando um
aumento da necessidade de cui-
dados odontológicos; b) favore-
ce a perda de oportunidades de
diagnóstico precoce de sérias
patologias bucais, dentre estas o
câncer bucal; c) pessoas sem
dentes naturais ou que fazem uso
de próteses totais também per-

dem a oportunidade de avalia-
ção da necessidade ou substitui-
ção dessas próteses (30). Por ou-
tro lado, a menor freqüência de
visita ao dentista entre idosos
pode estar refletindo a dificulda-
de de acesso aos serviços odon-
tológicos ou uma percepção de
não necessidade, devido ao
edentulismo. Outro fator que
pode ter grande influência no
menor uso desses serviços por
idosos é a grande necessidade
por tratamento protético, rara-
mente oferecido no serviço pú-
blico, e que em consultórios par-
ticulares, devido ao custo, está
acessível a uma pequena parce-
la da população. Aos poucos,
esta realidade tende a ser modi-
ficada com a implantação da Po-
lítica Nacional de Saúde Bucal,
que busca ampliação e qualifi-
cação da Atenção Básica, medi-
ante a inclusão de procedimen-
tos mais complexos como a rea-
bilitação protética (6).

Para compreender o atual
quadro em que se encontram as
condições de saúde bucal dos
idosos, torna-se necessário con-
siderar que esse grupo popula-
cional carrega a herança de um
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modelo assistencial centrado em
práticas curativas e mutiladoras.
A transformação das práticas de
saúde bucal com a superação do
modelo assistencial, “paternalis-
ta” e “viciado”, em direção a um
modelo de atenção em saúde,
com co-responsabilidade, parti-
cipante e democrático, constitui-
se em uma tarefa bastante com-
plexa. Por outro lado, tal mudan-
ça é necessária, considerando o
caráter essencialmente sócio-po-
lítico do processo saúde-doença
bucal. As estratégias desta mu-
dança requerem abordagens in-
tersetoriais e uma concepção plu-
ralista do trabalho em saúde bu-
cal coletiva, na qual a população
assume um papel transformador.

A economia contribui marca-
damente para a construção de
um perfil de saúde bucal e de
hábitos de cuidado bucal entre
as pessoas (22). Os efeitos bené-
ficos de uma rede de apoio soci-
al dependem, sobretudo, de sua
capacidade de suprir vários re-
cursos para o indivíduo. O supor-
te social destina-se a integrar o
idoso na sociedade, minimizan-
do os riscos de exclusão social,
seja por meio das redes de apoio
social ou mediante a construção
e viabilização de políticas públi-
cas (2). Neste contexto, a Odon-
tologia deve atuar como um
agente de integração na socieda-
de, influenciando o suporte so-
cial, na medida em que mantém
a saúde bucal do idoso, possibi-
litando a este uma aparência
agradável, melhor auto-estima,
maior capacidade de fonação,
oralidade, além de contribuir
para a integração do idoso ao
meio social.

Considerações FinaisConsiderações FinaisConsiderações FinaisConsiderações FinaisConsiderações Finais

Na década de 1980, surgia um
novo padrão populacional, que
perdura desde os anos 90 e ca-

racteriza as transições demográ-
fica e epidemiológica (25). Em
1993 (22), chama-se atenção para
os diferentes atores envolvidos
na problemática da velhice,
como a Sociedade Brasileira de
Gerontologia e Geriatria, e agre-
gando as representações sociais
ou mesmo o imaginário coleti-
vo, dos próprios idosos analisa-
dos. Fica clara a associação da
senioridade com as políticas so-
ciais, o Estado, e particularmen-
te o trabalho, que trata a aposen-
tadoria enquanto uma extensão
do direito universal, reconheci-
do pela Organização Internacio-
nal do Trabalho. Estes são alguns
dos leit motiv da inter-relação
entre velhice e saúde, mais pre-
cisamente com as corporações
profissionais e institucionais,
por exemplo,  a  Odontogeria-
tr ia,  programas de saúde do
idoso, além de objeto de estu-
dos inclusive de outras ou no-
vas áreas conexas do conheci-
mento, como a bioengenharia,
a ergologia (34).

Uma das questões cruciais é a
crescente pauperização, ou dimi-
nuição do poder aquisitivo da
própria classe média, que daria
sustentabilidade aos planos pre-
videnciários, de saúde, particu-
lares ou públicos. A maioria das
famílias ou trabalhadores é obri-
gada a fazer constantes repriori-
zações de suas necessidades. A
Carta da República, divulgada
como a “Constituição Cidadã”,
instituiu no Capítulo da Seguri-
dade Social o “caráter democrá-
tico e descentralizado da admi-
nistração, mediante gestão qua-
dripartite, com participação dos
trabalhadores, dos empregado-
res, dos aposentados e do Gover-
no nos órgãos colegiados”. Resi-
de aí uma das estratégias de ges-
tão que possibilita co-responsa-
bilização, empoderamento, mas

a se estender à sociedade civil
organizada. Esses ganhos dão-se
através de lutas e contradições,
bem como retrocessos, confor-
me a conjuntura político-social.
O SUS avançou com seus conse-
lhos municipais, estaduais e na-
cional que têm cumprido exito-
samente essa determinação, de
modo geral; o que só há pouco
ocorre em outros setores, como
na Previdência. Analogamente
ao SUS, que dispõe de um órgão
regulador que vem ganhando
certo reconhecimento na socie-
dade, a Agência Nacional de Saú-
de Suplementar, teria a Secreta-
ria de Previdência Complemen-

tar papel similar. A problemáti-
ca de ambas não se reduz, me-
ramente, à questão gerencial,
mas é fundamentalmente de or-
dem política, econômica, ético-
moral. O conceito emitido pela
OMS em 1946,  saúde não é a
simples ausência de doença,
mas o estado de completo bem-
estar físico, mental e social, con-
tinua a requerer estudos e ações,
como preconizam o SUS e ou-
tros órgãos historicamente com-
prometidos.

Espera-se que o capital acu-
mulado da previdência auxilie
investimentos no setor, contu-
do, estudos mostram que o in-
cremento de assegurados com
previdência privada não neces-
sariamente melhora o serviço
de atenção à saúde, parte influ-
enciados por questões gerenci-
ais e culturais, como desvios,
etc. (11, 26).

A incidência de alta carga tri-
butária e desleal ágio ao fisco
não invalidam a modernização
da previdência e a ampliação da
complementar, mas as compro-
metem, limitando os esperados
alcances sociais, que têm sido
alardeados equivocadamente
como causa de desenvolvimen-
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to em alguns países, exemplifi-
cado na América do Sul, com o
Chile. Em casos específicos,
como de docentes federais, as
incongruências se acumulam nos
últimos dez anos a ponto de fe-
rir determinados princípios jurí-
dico-constitucionais, por uma
política de governo/Estado que
transformaria opção em obriga-
toriedade (1, 9). A manter esse
quadro, repercussões acontece-
rão com as demais categorias
profissionais, como os da saúde,
que em seu interior apresenta
disfunções e mudanças em seu
mercado de trabalho, em desta-
que, o processo de assalariamen-
to dos dentistas, que deve au-
mentar, tal como ocorreu com a
classe médica em décadas pas-
sadas (36). Mesmo com recupe-
ração e surgimento de novos
grupos populacionais em condi-
ções de pagar os honorários ou
planos de saúde, são favoráveis
à população o crescimento da
mão-de-obra especializada para

o serviço público, atendendo
propostas como do Projeto Bra-
sil Sorridente, em especial na
estratégia Saúde da Família e
Centros de Especialidades Odon-
tológicas (10, 15, 16).

A questão da saúde sofre os
efeitos diretos dessas macropo-
líticas, que interferem no cotidi-
ano da vida de todos, até porque
não tão raramente, após a apo-
sentadoria ou na velhice é quan-
do se manifestarão ou agravarão
os problemas de toda ordem (4,
14). Teses nessa linha vêm sur-
gindo, traçando propostas em
nível de micropolíticas, que tra-
balha a transversalidade e trans-
forma desejo em ação (20, 31).
Fonte bem explorada na litera-
tura, especialmente da saúde co-
letiva, os temas sobre os deter-
minantes sociais da saúde é ob-
jeto de análise e discussão des-
de 2004, da OMS, e 2006, dos Mi-
nistérios da Saúde, do Trabalho
e Emprego, da Previdência Soci-

al, entre outros atores sociais
(13, 19). Com esse escopo, cabe
preocupação e intervenções so-
bre a saúde do trabalhador, da
pessoa idosa e, por conseguinte,
sua saúde bucal. A abordagem
totalizante requer novas démar-
ches, como o da condição de vida
e trabalho desses grupos sociais
(18, 33), bem como de questões
éticas envolvidas (27).

   Abordar essas questões
crê-se de suma importância tan-
to para o profissional que tem
uma nova área de atuação, a
odontogeriatria, e outra emer-
gente, a “Odontologia do traba-
lho”, quanto a ele próprio, pois
precisará estar protegido ao al-
cançar sua aposentadoria. Im-
põe-se assim, a conscientização,
a educação em saúde da comu-
nidade, para se enfrentar os cus-
tos sócio-econômicos de sua
saúde, física, mental, bucal, e
sua manutenção, com uma me-
lhor qualidade de vida.
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